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RESUMO 

Este estudo descreve características socioeconômicas, demográficas e de acesso ao 

trabalho de ribeirinhos do médio Amazonas, Brasil. Trata-se de estudo transversal, em 

domicílios da área rural do município de Itapiranga, situado na bacia hidrográfica do Rio 

Amazonas, no período de agosto a novembro de 2021, com uma amostra censitária de 

domicílios. Selecionou-se as respectivas variáveis, a saber: Características 

sociodemográficas e de trabalho do chefe do domicílio e acesso a serviços públicos. 

Participaram do estudo 160 domicílios pertencentes às comunidades ribeirinhas de Nossa 

Senhora do Rosário, São João, São José da Enseada, Lago do Coró, Monte Sião, Inajatuba 

e Santa Maria. A maioria dos domicílios eram construído de alvenaria, com energia 

elétrica, apenas 8,13% tinham acesso a água canalizada e abastecida pela rede geral de 

distribuição, utilizando poço e nascente (81,25%) como principal fonte de acesso à água, 

sem acesso a esgoto da rede pública. A renda familiar é de dois salários mínimos 

(96,87%) e as classes econômicas mais frequentes entre essas famílias foram as D e E 

(96,87%). A maioria dos domicílios eram chefiados pelo sexo masculino 73,75, com a 

média de idade de 45,49 anos (Desvio-padrão-DP=14,90), autodeclarados pardos, 

solteiros, com ensino médio completo, embora tenha sido observado um percentual 

próximo àqueles que se autodeclaram analfabetos e/ou apenas com ensino fundamental 

incompleto. Refletido na situação de trabalho, a maioria informou não possuir vínculo 

empregatício formal. Verifica-se importante cenário de vulnerabilidade social e privação 

ao acesso à serviços públicos e ao trabalho vivenciado por ribeirinhos do município de 

Itapiranga. 

 

Palavras-chave: Inquérito Epidemiológico; Comunidades Rurais; Ecossistema 

Amazônico; Vulnerabilidade Social. Amazônia Ocidental.      
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ABSTRACT 

This study describes socioeconomic, demographic and access to work characteristics of 

riverside dwellers in the middle Amazon, Brazil. This is a cross-sectional study, in 

households in the rural area of the municipality of Itapiranga, located in the hydrographic 

basin of the Amazon River, from August to November 2021, with a census sample of 

households. The respective variables were selected, namely: Sociodemographic and work 

characteristics of the head of the household and access to public services. The study 

included 160 households belonging to the riverside communities of Nossa Senhora do 

Rosário, São João, São José da Enseada, Lago do Coró, Monte Sião, Inajatuba and Santa 

Maria. Most homes were built of masonry, with electricity, only 8,13% had access to 

piped water supplied by the general distribution network, using a well and spring 

(81,25%) as the main source of access to water, without access to public sewage. Family 

income is two minimum (96,87%) and the most frequent classes among these families 

were D and E (96.87%). Most households were headed by males 73,75, with a mean age 

of 45,49 years (Standard Deviation-SD=14.90), self-declared brown, single, with 

complete secondary education, although a percentage of next next who self-declared 

illiterate and/or with only incomplete primary education. Reflected in the work situation, 

the informed majority did not have a formal employment relationship. There is an 

important scenario of social vulnerability and deprivation of access to public services and 

work experienced by riverside people in the municipality of Itapiranga. 

 

Key-words: Epidemiological Survey; Rural Communities; Amazonian Ecosystem; 

Social vulnerability; West Amazon. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O Brasil, em sua trajetória econômica, social e política, destaca-se pela 

desigualdade e concentração de renda, bens e serviços públicos distinta entre as diversas 

esferas da sociedade1. As populações ribeirinhas da Amazônia brasileira representam uma 

mistura de diferentes grupos sociais (indígenas, nordestinos e migrantes de outras 

regiões). Essas populações vivem em áreas rurais, às margens de rios e lagos, 

distribuindo-se em uma área geográfica com cerca de 5.020.000km² 4,5. No Estado do 

Amazonas, a população estimada, no ano de 2010, foi de 3.483.985 habitantes e 728.495 

(20,1%) viviam em área rural2.  

No território amazônico, o modo de vida ribeirinho baseia-se na relação 

intrínseca do homem com o rio e a floresta, que são parte do seu espaço vivido. E, é nesse 

contexto que se identificam as atividades que são comuns dessa população, tais como: a 

pesca, a colheita do açaí, a caça, o roçado e outras técnicas artesanais que formam um 

conjunto de técnicas que são arquitetadas para o uso próprio de determinada comunidade. 

Assim, atrelam-se técnica e cultura, construindo um modo de vida que é denominado 

como ribeirinho expressado nos diversos usos que fazem do território3. 

Problemas como a insegurança hídrica e a insegurança alimentar, podem estar 

presentes na vida dessa população, tendo em vista que vivem em regiões remotas da 

Amazônia, onde o acesso terrestre é limitado, logo, se faz presente a escassez de 

saneamento básico, a exemplo disso, o acesso à água segura para o consumo humano, 

embora o Amazonas contemple a maior bacia hidrográfica, o acesso água segura está 

comprometido4,5. 

Apesar da Amazônia ser reconhecidamente detentora de uma enorme 

diversidade em peixes e frutas, o que deveria representar uma abundante oferta de 

nutrientes, capaz de viabilizar um excelente padrão de saúde, nutrição e de qualidade de 

vida para os seus diferentes grupos populacionais6,7,8. Registros na literatura científica 

apontam iniquidades sociais, econômica, de saúde e de nutrição na Região, as quais 

contrastam, frontalmente, com a biodiversidade local9,10,11,12,13.  

Segundo Escada, Amaral e Fernandes,14, as políticas públicas para a área 

Amazônica devem atender as demandas da população regional, em especial, das 

comunidades ribeirinhas que possuem diversas dificuldades quanto ao acesso e ao 

exercício de direitos fundamentais sociais. Desse modo, é preciso compreender essa 

população como sujeitos de direitos não apenas em relação a posse das terras e os recursos 
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naturais, mas sobretudo, dos serviços públicos considerados como essenciais para uma 

vida digna, como políticas públicas sanitárias, de saúde, educacionais e 

profissionalizantes, para que esses povos não tenham a sua dinâmica sociocultural 

suprimida pelos centros econômicos de poder15. Assim, o estudo objetivou descrever as 

características socioeconômicas, demográficas e de acesso ao trabalho de ribeirinhos do 

médio Amazonas, Brasil.  

 

2 MATERIAL E MÉTODOS  

 

Delineamento e local do estudo 

Trata-se de estudo transversal, exploratório descritivo, em domicílios da área 

rural do município de Itapiranga, Amazonas, parte do Inquérito que investigou a 

(In)segurança alimentar e a (In)segurança hídrica domiciliar no contexto da pandemia da 

COVID-19 (INAH), no período de agosto a novembro de 2021.  

O município de Itapiranga localiza-se no leste do Estado do Amazonas, na bacia 

do Rio Amazonas, com população estimada, em 2010, de, aproximadamente, 8.211 

habitantes, densidade demográfica correspondente a 1,94 hab/km², distante 226 km de 

Manaus, capital do estado, com acesso fluvial e terrestre16.  

 

Amostra 

Configurou-se uma amostra censitária, compreendendo o universo de 160 

domicílios pertencentes às comunidades ribeirinhas de Nossa Senhora do Rosário, São 

João, São José da Enseada, Lago do Coró, Monte Sião, Inajatuba e Santa Maria, no total 

de sete.  

Foram considerados elegíveis todos os domicílios com a presença de moradores 

entre 18 e 59 anos, que concordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido (TCLE). 

 

Coleta de dados   

A coleta de dados foi realizada por entrevistadores treinados, tendo a supervisão 

direta da pesquisadora. As entrevistas foram presenciais, adotando-se protocolos 

sanitários de biossegurança. O deslocamento da equipe até às comunidades ribeirinhas 

foi realizado por meio de embarcações particulares, com exceção da comunidade São 

José da Enseada, cujo acesso é realizado principalmente por via terrestre. Para garantir a 
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qualidade dos dados coletados, realizou-se supervisão contínua e sistemática do trabalho 

de campo. Os questionários foram revisados e, quando necessário, o retorno ao domicílio 

foi imediato. Para assinatura, foram disponibilizados tinteiros com almofadas para colher 

as digitais dos que não sabiam assinar.  

 

Variáveis de interesse do estudo 

Características do domicílio e do chefe, demográficas (sexo; idade; cor/raça da 

pele autodeclarada), socioeconômicas (densidade domiciliar, renda familiar e classe 

socioeconômica) e acesso ao trabalho. 

A classe social foi avaliada usando um índice padronizado, pela Associação 

Brasileira de Empresas de Pesquisa17. A classificação baseia-se em: nível educacional do 

chefe da família, número de bens de consumo (tais como televisão, banheiros, 

automóveis, microcomputador, lava louça, geladeira, freezer, lava roupa, DVD players, 

micro-ondas, motocicleta e secadora de roupa); número de trabalhadores domésticos, 

grau de instrução do chefe da família e acesso a serviços públicos (água encanada e rua 

pavimentada). Isso posto, classificam-se os indivíduos em subgrupos de A-E (sendo “A” 

a classe mais alta). Para facilitar a interpretação e melhorar a acurácia das estimativas do 

modelo de regressão algumas categorias com baixas frequências foram agrupadas. Assim, 

as classes socioeconômicas A, B1, B2, C1 e C2 foram agrupadas, o mesmo ocorrendo 

com as classes D e E.  

 

Análise dos dados 

As análises foram realizadas por estatística descritiva, para as variáveis 

categóricas calculou-se frequências absolutas e relativas, para as variáveis numéricas, 

medidas de tendência central e de dispersão. Os dados foram analisados por meio do 

programa estatístico Stata@ (College Station, TX, USA, 2017). 

 

Aspectos éticos 

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de São 

Paulo, sob o protocolo CAAE nº 55669522.5.0000.5505. Os participantes que 

consentiram a participação assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE).  
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3 RESULTADOS  

 

Participaram do estudo 160 domicílios da área rural do município de Itapiranga. 

Dos domicílios, a maioria era de alvenaria, com energia elétrica, apenas 8,13% dos têm 

acesso a água canalizada e abastecida pela rede geral de distribuição, utilizando poço e 

nascente (81,25%) como principal fonte de acesso à água, sem acesso a esgoto da rede 

pública, ou seja, quando da não existência de fossa séptica, os moradores despejam seus 

resíduos sanitários a céu aberto nos rios e igarapés adjacentes aos domicílios.  

A renda familiar era de dois salários mínimos (96,87%), e as classes 

econômicas17 mais frequentes entre essas famílias foram as D e E, com um percentual 

correspondente a 96,87% (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Características dos domicílios, acesso a serviços, renda familiar e classe 

econômica da área rural do município de Itapiranga. Itapiranga-AM, Brasil. 2023. 

 

Variáveis  
Rural 

N % 

Tipo de domicílio   

  Alvenaria  57 67,37 

  Mista (alvenaria/madeira) 22 13,75 

  Madeira 81 50,63 

Energia elétrica   

  Sim 141 88,13 

  Não 19 11,87 

Esgoto   

  Rede Pública  1 0,63 

  Fossa séptica  89 55,63 

  Fossa rudimentar/Céu aberto 61 38,12 

  Igarapé /Rio 9 5,62 

Água   

  Rede Geral  13 8,13 

  Poço/Nascente 147 91,88 

Tipo da rua   

  Asfaltada 17 10,63 

  Terra/cascalho 143 89,37 

Renda familiar   

  Até 2 SM 149 93,13 

 Maior de 2 SM  11 6,87 

Classe econômica   

  A/B2/C2 5 3,13 

  DE 155 96,87 
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A características sociodemográficas dos chefes dos domicílios estão descritas na 

Tabela 2. A maioria dos domicílios eram chefiados pelo pai, logo, o sexo masculino 

sobressaia, com a média de idade de 45,49 anos (Desvio-padrão-DP=14,90). A maioria 

se autodeclarou parda, solteiro, com ensino médio completo, embora tenha sido 

observado um percentual próximo àqueles que se autodeclaram analfabetos e/ou apenas 

com ensino fundamental incompleto, refletido na situação de trabalho, a maioria 

informou não possuir vínculo empregatício formal, situação agravada pela pandemia da 

COVID-19.  
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Tabela 2 – Características sociodemográficas e situação do trabalho do chefe da família 

da área rural do município de Itapiranga. Itapiranga-AM, Brasil. 2023. 

Variáveis  
Rural 

N % 

Chefe do domicílio   

  Mãe 29 18,13 

  Pai 74 46,25 

  Avós/tios  57 35,62 

Sexo   

  Feminino 42 26,25 

  Masculino 118 73,75 

Idade (anos)  

  Média (DP) 45,49 (14,90)  

  Mínimo – Máximo  20 – 89  

Cor    

  Branca 15 9,38 

  Não Branca  145 90,62 

Estado civil   

  Solteiro 71 44,38 

  Casado/União estável  80 50,01 

  Divorciado/Viúvo 9 5,63 

Escolaridade   

  Analfabeto/Fund. 1inc. 50 31,25 

  Fund. Completo e Med. Incomleto 49 30,63 

  Ens. Médio completo/Superior inc. 54 33,75 

  Superior completo 7 4,38 

Ocupação   

  Registrado 28 17,5 

  Autônomo/Outro 132 87,5 

Perda de emprego durante a pandemia    

  Sim 27 17,09 

  Não  131 82,91 

                            Fund. – Fundamental / inc. – incompleto/ Ens. – Ensino. 

 

4 DISCUSSÃO 

 

Este estudo descreve as características demográficas, socioeconômicas e de 

acesso ao trabalho de ribeirinhos do município de Itapiranga, situado na bacia 

hidrográfica do Amazonas, Brasil, no contexto da pandemia da COVID-19, destaca 

importante resultado do ponto de vista da saúde pública e desvela vulnerabilidades 

vivenciadas por ribeirinhos da Amazônia.  
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O baixo nível de escolaridade do chefe da família relaciona-se à baixa renda, 

caracterizando-se como um dos fatores que influenciam na busca por empregos de baixa 

remuneração e/ou informal, a elevada prevalência de trabalho informal evidenciada neste 

estudo configura-se como importante marcador de vulnerabilidade desta população. 

Oliveira et al.,18 afirmam que tal quadro poderá contribuir para o perpetuamento de um 

ciclo social vicioso, no qual a baixa renda e o nível de escolaridade do indivíduo 

referência da família resultam em menor escolaridade dos filhos. Além disto, a baixa 

escolaridade aumenta a probabilidade de a família dispor de uma alimentação de baixa 

qualidade, pois interfere na capacidade de realização de escolhas alimentares saudáveis, 

assim como no poder compra19,20. 

A renda familiar ≤2 salários mínimos foi a mais frequente neste estudo. É 

importante destacar que em 2020, o salário médio mensal era de 1,8 salários mínimos. A 

proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 3,3%, considerando 

domicílios com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 49,1% 

da população nessas condições. Na região Norte, os valores de rendimento médio mensal 

domiciliar per capita em 2022 correspondeu a R$ 1.096 e R$ 1.011, respectivamente, 

foram menores comparativamente as regiões Sul e Sudeste16.   

Ressalta-se que o rendimento médio mensal real domiciliar per capita nos 

domicílios que recebiam o Auxílio Brasil, em 2022, foi de R$ 533, para os domicílios que 

recebiam o Benefício de Prestação Continuada (BPC), este rendimento médio foi de R$ 

900, já os domicílios que recebiam outros programas sociais o rendimento médio foi de 

R$ 814. 

Outro aspecto que merece destaque é a participação em programas de 

transferência de renda do governo, principalmente o Programa Bolsa Família, é possível 

sugerir que as políticas sociais têm, de fato, alcançado os públicos prioritários e que a 

ausência das mesmas contribuiria para que o atual cenário de vulnerabilidades encontrado 

neste estudo fosse ainda pior, uma vez que importante parcela dos participantes 

declararam esta como única fonte de renda21.   

A população ribeirinha vive às margens dos rios, em casas de palafitas e encaram 

dificuldades com a falta de tratamento do esgoto, insalubridade da água e doenças 

(leptospirose, hepatite, dengue e febre amarela) em razão do esgoto a céu, além do 

assoreamento dos rios que dificulta no transporte e o trabalho com a pesca22. Nessa 

trajetória, encontram-se fatores socioeconômicos como a acentuada diferença de renda, 



 18 

péssimas condições de saneamento básico e baixa escolaridade, além de determinantes 

demográficos como cor/raça, gênero, condição civil e origem espacial-geográfica15. 

Dentre as desigualdades existentes, verificou-se a problemática da escassez de 

saneamento básico e de serviços públicos em municípios do interior do Estado do 

Amazonas. Em comparação a capital, Manaus, que detém o maior contingente 

populacional, de aproximadamente 2.255.903 pessoas, Índice de Desenvolvimento 

Humano médio (IDH), correspondente a 0,737 e concentra a oferta de serviços. Apesar 

disso, apenas 62,4% da cidade de Manaus é coberta pelo serviço de esgotamento sanitário 

adequado. Em Itapiranga essa oferta alcança somente 6,5% dos domicílios, logo, a 

maioria dos moradores da área rural despejavam seus resíduos sanitários a céu aberto, 

nos rios e igarapés adjacentes aos domicílios16.  

Apesar de o Brasil ser reconhecido pelo grande potencial hídrico grande parte 

da população não dispõe de condições adequadas de acesso23, principalmente aquelas 

pertencentes às macrorregiões Nordeste e Norte. A dinâmica das águas, vazantes e cheias, 

acometida pelas condições precárias de saneamento no município de Itapiranga, contribui 

significativamente para a contaminação das águas que chegam aos domicílios, 

aumentando os problemas de saúde por transmissão hídrica24. 

Reforça-se o acesso a políticas públicas têm como um dos seus principais 

objetivos a diminuição da desigualdade social, por meio de programas como o auxílio 

Brasil, de fundamental importância no combate a fome e desigualdade social em tempos 

da pandemia COVID19, que impossibilitou a população ribeirinha de realizar o trabalho 

de  produção e comercialização de produtos agrícolas, que é uma de suas principais fonte 

de renda, por terem que ser obedecidas as medidas de proteção à transmissão do vírus 

adotadas pela organização mundial de saúde (OMS), tendo redução de renda familiar. As 

políticas públicas proporcionam a população acesso a saúde, educação e assistência 

social, contribuindo para a redução da pobreza, combatendo a fome, diminuindo a 

insegurança alimentar da população de baixa renda. 

Ressalta-se o papel fundamental do Estado e controle social como agente para a 

melhoria das condições de vida da população e a consequente superação dos quadros de 

desigualdades sociais e de insegurança alimentar. Todavia, o Brasil vivencia um 

momento marcado por políticas de austeridade, que enfraquecem as políticas públicas 

existentes como as da redução da fome, pobreza e de segurança alimentar e nutricional25.  
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Limitações  

Destacam-se como limitações questões orçamentarias e geográficas, o alto custo 

para o deslocamento na Amazônia e a distribuição espacial se constituem barreiras para 

o acesso a informações epidemiológicas dessas populações. Assim, não foi possível 

alcançar todas às comunidades ribeirinhas do município de Itapiranga. Ressalta-se que 

este estudo contempla dados relativas ao período da vazante dos rios, assim, é provável 

que algumas situações sejam diferentes.  

Outrossim, durante a seca a obstrução de canais e a densa vegetação dificultaram 

o acesso aos domicílios ribeirinhos, visto que, a distribuição espacial ocorre ao longo das 

margens de rios e igarapés, domicílios estes agrupados e/ou distantes uns dos outros. 

Desse modo, faz-se necessário a realização de estudos futuros que envolvam ambos os 

períodos, cheia e seca. 

Por outro lado, este estudo tem como caráter inovador ser o primeiro inquérito a 

investigar as condições de vida, de acesso à serviços públicos e situação de trabalho de 

ribeirinhos do município de Itapiranga, situado na bacia hidrográfica do Médio Rio 

Amazonas, reportando informações inéditas para a literatura científica. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Os resultados deste estudo apontaram importante cenário de vulnerabilidade 

social e privação ao acesso à serviços públicos e ao trabalho vivenciado por ribeirinhos 

do município de Itapiranga. Neste contexto, é fundamental o desenvolvimento de 

políticas públicas universais e equânimes capazes de mitigar as desigualdades sociais 

existentes no município de Itapiranga desveladas. Acredita-se que achados poderão servir 

como subsídios para a tomada de decisão dos gestores públicos e para o fortalecimento 

das Políticas Públicas locais. Espera-se ainda, que as evidências produzidas possam 

contribuir para a superação de barreiras geográficas existentes e com estudos futuros no 

município e em territórios da Região Norte brasileira com características semelhantes. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 

 

 

(Resolução 466/2012 CNS/CONEP) 

 

Convidamos o senhor(a) a participar da pesquisa intitulada “(In)segurança 

alimentar e (In)segurança hídrica domiciliar e seus fatores associados em um município 

do médio Amazonas, Brasil, no contexto da pandemia da COVID-19”.  

O objetivo desta pesquisa é investigar a (In)segurança alimentar e a 

(In)segurança hídrica domiciliar urbana e rural de um município do médio Amazonas, 

Brasil, no contexto da pandemia da COVID-19. A sua participação é voluntária, e se dará 

por meio de entrevistas (mediante questionários, contendo perguntas referentes às 

condições socioeconômicas, demográficas, de acesso a alimentos e água, condições 

nutricionais e de saúde) e o tempo médio para a sua participação na entrevista será de 20 

minutos. Solicitamos autorização para verificação das informações do seu domicílio 

cadastro junto à Secretária Municipal de Saúde.  

Você receberá todos os esclarecimentos necessários antes, durante e após a 

finalização da pesquisa, e lhe asseguro que o seu nome não será divulgado, sendo mantido 

o mais rigoroso sigilo mediante a omissão total de informações que permitam identificá-

lo/a. 

Os riscos da sua participação serão mínimos, como algum constrangimento e 

desconforto sobre a avaliação antropométrica, que consiste na aferição da circunferência 

da cintura, e ao responder perguntas durante a entrevista, serão adotados todos os 

procedimentos preventivos. Destaca-se que não existem questões de preenchimento 

obrigatório e é reservado ao(à) senhor(a) o direito de não responder a qualquer questão 

sem necessidade de explicação ou justificativa.  

Se você consentir em participar da pesquisa contribuirá para o conhecimento da 

situação de saúde, alimentar, nutricional e hídrica em domicílios do município de 

Itapiranga, o que poderá tomada de decisão sobre as políticas públicas por parte dos 

gestores do município. 

 Mesmo assim, se após consentir em participar o Sr(a) desistir de continuar, terá 

o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja 

antes ou depois da coleta dos dados, independentemente do motivo e sem nenhum 

prejuízo a sua pessoa, de acordo com a Resolução CNS nº466/12 e complementares.  

O (a) Sr(a) não terá nenhum custo e/ou despesa e também não receberá nenhuma 

remuneração pela sua participação na pesquisa. Se houver gastos com transporte ou 

alimentação, eles serão ressarcidos pelo pesquisador responsável. Os resultados da 

pesquisa serão analisados e publicados, mas a sua identidade não será divulgada, e todas 

as informaçōes serão guardadas em sigilo.  

Todas as informações obtidas por meio de sua participação serão de uso 

exclusivo para esta pesquisa e ficarão sob a guarda da pesquisadora responsável. Caso a 

pesquisa resulte em dano pessoal, o ressarcimento e indenizações previstos em lei 

poderão ser requeridos pelo participante. Os pesquisadores poderão contar para você os 

resultados da pesquisa quando ela terminar, se você quiser saber.  

Para maiores informações sobre os direitos dos participantes de pesquisa, leia a 

Cartilha dos Direitos dos Participantes de Pesquisa elaborada pela Comissão Nacional de 

Ética em Pesquisa (Conep), que está disponiv́el para leitura no site: 

http://conselho.saude.gov.br/images/comissoes/conep/img/boletins/Cartilha_Direitos_P

articipantes_de_Pesq uisa_2020.pdf.  
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Para qualquer outra informação, o (a) Sr(a) poderá entrar em contato com a 

pesquisadora responsável pela pesquisa Profa. Dra. Maria Angélica Tavares de Medeiros 

no endereço Rua Silva Jardim, nº 136, Vila Mathias, 11015-020, Santos, SP, Brasil. 

Universidade Federal de São Paulo Campus Baixada Santista, Instituto Saúde e 

Sociedade, Departamento de Políticas Públicas e Saúde Coletiva, pelo telefone (13) 

98162-5155 (celular) e e-mail: angelica.medeiros@unifesp.br. Este estudo foi analisado 

por um Comitê̂ de Ética em Pesquisa (CEP) que é um órgão que protege o bem-estar dos 

participantes de pesquisas. O CEP é responsável pela avaliação e acompanhamento dos 

aspectos éticos de todas as pesquisas envolvendo seres humanos, visando garantir a 

dignidade, os direitos, a segurança e o bem-estar dos participantes de pesquisas. Caso 

você tenha dúvidas e/ou perguntas sobre seus direitos como participante deste estudo ou 

se estiver insatisfeito com a maneira como o estudo está sendo realizado, entre em contato 

com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal de São Paulo, situado 

na Rua Botucatu, 740, CEP 04023-900 – Vila Clementino, São Paulo/SP, telefones (11) 

5571-1062 ou (11) 5539-7162, de segunda a sexta, das 08:00 às 13:00hs ou pelo e-mail 

<cep@unifesp.br>.  

 

CONSENTIMENTO PÓS–INFORMAÇÃO 

 

Eu,_____________________________________________(nome por extenso) declaro 

que após ter sido esclarecida(o) pela pesquisador (a), lido o presente termo, e entendido 

tudo o que me foi explicado, concordo em participar da pesquisa intitulada “(In)segurança 

alimentar e (In)segurança hídrica domiciliar e seus fatores associados em um município 

do médio Amazonas, Brasil, no contexto da pandemia da COVID-19”. Este documento é 

emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim, pela pesquisadora responsável 

e pela auxiliar de pesquisa, ficando uma via com cada um de nós. 

 

 

Itapiranga ______ de____________________de__________. 

 

 

__________________________                                     ____________________________ 

                   Assinatura                                                             Assinatura do participante  

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

Impressão do dedo polegar 

(Caso não saiba assinar) 

Pesquisadora responsável  
Maria Angélica Tavares de Medeiros  

Cel: (13) 98162-5155 
e-mail: angelica.medeiros@unifesp.br 
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE
SÃO PAULO - UNIFESP

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

Pesquisador:

Título da Pesquisa:

Instituição Proponente:

Versão:

CAAE:

(In)segurança alimentar e (In)segurança hídrica domiciliar e seus fatores associados
em um município do médio Amazonas, Brasil, no contexto da pandemia da COVID-19

Maria Angélica Tavares de Medeiros

Universidade Federal de São Paulo

2

55669522.5.0000.5505

Área Temática:

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Número do Parecer: 5.334.019

DADOS DO PARECER

Projeto CEP/UNIFESP n: 0137/2022 (parecer final)

Trata-se de projeto de doutorado de Mayline Menezes da Mata.

Orientador(a): Prof(a). Dr(a). Maria Angélica Tavares de Medeiros

Projeto vinculado ao Departamento de Políticas Públicas e Saúde Coletiva, Campus Baixada Santista,

Instituto de Saúde e Sociedade, UNIFESP.

-As informações elencadas nos campos "Apresentação do Projeto", "Objetivo da Pesquisa" e "Avaliação dos

R i s c o s   e   B e n e f í c i o s "   f o r a m   r e t i r a d a s   d o   a r q u i v o   I n f o r m a ç õ e s   B á s i c a

s   d a   P e s q u i s a

(<PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS_DO_PROJETO_1890996.pdf> postado em 07/02/2022).

APRESENTAÇÃO: O objetivo desta pesquisa é investigar a (in)segurança alimentar e a (in)segurança

hídrica domiciliar urbana e rural em um município do médio Amazonas, Brasil, no contexto da pandemia da

COVID-19. Trata-se de um estudo transversal, do tipo inquérito domiciliar de base populacional, com adultos

entre 18 e 59 anos, residentes nas áreas urbana e rural do município de Itapiranga. Em consonância com a

Resolução nº 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, o estudo será submetido ao Comitê de Ética da

Universidade Federal de São Paulo, após anuência da

Apresentação do Projeto:

Financiamento PróprioPatrocinador Principal:

04.023-900

(11)5571-1062 E-mail: cep@unifesp.br

Endereço:

Bairro: CEP:

Telefone:

Rua Botucatu, 740 ¿ 5. andar, sala 557

VILA CLEMENTINO

UF: Município:SP SAO PAULO

Fax: (11)5539-7162

Página 01 de  10
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ANEXO A – PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA (continuação) 
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ANEXO B – CADERNOS DE SAÚDE PÚBLICA: INSTRUÇÕES AOS AUTORES 

 

Forma e preparação de manuscritos 

 

Cadernos de Saúde Pública/Reports in Public Health (CSP) publica artigos originais com 

elevado mérito científico que contribuem com o estudo da saúde pública em geral e 

disciplinas afins. Desde janeiro de 2016, a revista adota apenas a versão on-line, em 

sistema de publicação continuada de artigos em periódicos indexados na base SciELO. 

Recomendamos aos autores a leitura atenta das instruções antes de submeterem seus 

artigos a CSP. 

Como o resumo do artigo alcança maior visibilidade e distribuição do que o artigo em si, 

indicamos a leitura atenta da recomendação específica para sua elaboração. 

  

1. CSP aceita trabalhos para as seguintes seções: 

1.1. Perspectivas: análises de temas conjunturais, de interesse imediato, de importância 

para a Saúde Coletiva (máximo de 2.200 palavras); 

1.2. Debate: análise de temas relevantes do campo da Saúde Coletiva, que é acompanhado 

por comentários críticos assinados por autores a convite das Editoras, seguida de resposta 

do autor do artigo principal (máximo de 6.000 palavras e 5 ilustrações); 

1.3. Espaço Temático: seção destinada à publicação de 3 a 4 artigos versando sobre tema 

comum, relevante para a Saúde Coletiva. Os interessados em submeter trabalhos para 

essa Seção devem consultar as Editoras; 

1.4. Revisão: revisão crítica da literatura sobre temas pertinentes à Saúde Coletiva, 

máximo de 8.000 palavras e 5 ilustrações. Toda revisão sistemática deverá ter seu 

protocolo publicado ou registrado em uma base de registro de revisões sistemáticas como 

por exemplo o PROSPERO; as revisões sistemáticas deverão ser submetidas em inglês 

(leia mais) (Editorial 37(4)); 

1.5. Ensaio: texto original que desenvolve um argumento sobre temática bem delimitada, 

podendo ter até 8.000 palavras (leia mais); 

1.6. Questões Metodológicas (leia mais): artigos cujo foco é a discussão, comparação ou 

avaliação de aspectos metodológicos importantes para o campo, seja na área de desenho 

de estudos, análise de dados ou métodos qualitativos (máximo de 6.000 palavras e 5 

ilustrações); artigos sobre instrumentos de aferição epidemiológicos devem ser 

submetidos para esta Seção, obedecendo preferencialmente as regras de Comunicação 

Breve (máximo de 2.200 palavras e 3 ilustrações); 

1.7. Artigo: resultado de pesquisa de natureza empírica (máximo de 6.000 palavras e 5 

ilustrações). Dentro dos diversos tipos de estudos empíricos, apresentamos dois 

exemplos: artigo de pesquisa etiológica (leia mais) na epidemiologia (Editorial 37(5)) e 

artigo utilizando metodologia qualitativa (leia mais); 

1.8. Comunicação Breve: relatando resultados preliminares de pesquisa, ou ainda 

resultados de estudos originais que possam ser apresentados de forma sucinta (máximo 

de 2.200 palavras e 3 ilustrações); 

1.9. Cartas: comentário a artigo publicado em fascículo anterior de CSP (máximo de 

1.400 palavras); 

1.10. Resenhas: Análise crítica de livro relacionado ao campo temático de CSP, publicado 

nos últimos dois anos (máximo de 1.400 palavras). As resenhas devem conter título e 

referências bibliográficas. A resenha contempla uma análise da obra no conjunto de um 

campo em que a mesma está situada, não se restringe a uma apresentação de seu conteúdo, 

quando obra única, ou de seus capítulos, quando uma obra organizada. O esforço é 

contribuir com a análise de limites e contribuições, por isto podem ser necessários 

https://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-revisao-port-link-2_8438.pdf
https://www.scielo.br/j/csp/a/Hc7RBg5tvLfv3XJLS9Yp8QJ/?format=pdf&lang=pt
https://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-ensaio-port-link-3_9320.pdf
https://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-questoes-metodologicas-port-li_6419.pdf
https://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-artigo-pesquisa-etiologica-por_6676.pdf
https://www.scielo.br/j/csp/a/jzZMjNDwTdSyXBvKqZHttSr/?format=pdf&lang=pt
https://cadernos.ensp.fiocruz.br/static/arquivo/leia-mais-artigo-metodologia-qualitativa_5720.pdf
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acionamentos a autores e cenários políticos para produzir a análise, a crítica e a 

apresentação da obra. O foco em seus principais conceitos, categorias e análises pode ser 

um caminho desejável para a contribuição da resenha como uma análise crítica, leia 

o Editorial 37(10). 

Obs: A política editorial de CSP é apresentada por meio dos editoriais. Recomendamos 

fortemente a leitura dos seguintes textos: Editorial 29(11), Editorial 32(1) e Editorial 

32(3). 

 

2. Normas para envio de artigos 

2.1. CSP publica somente artigos inéditos e originais, e que não estejam em avaliação em 

nenhum outro periódico simultaneamente. Os autores devem declarar essas condições no 

processo de submissão. Caso seja identificada a publicação ou submissão simultânea em 

outro periódico o artigo será desconsiderado. A submissão simultânea de um artigo 

científico a mais de um periódico constitui grave falta de ética do autor. 

2.2. Não há taxas para submissão e avaliação de artigos. 

2.3. Serão aceitas contribuições em Português, Inglês ou Espanhol. 

2.4. Notas de rodapé, de fim de página e anexos não serão aceitos. 

2.5. A contagem de palavras inclui somente o corpo do texto e as referências 

bibliográficas, conforme item 2.12. 

2.6. Todos os autores dos artigos aceitos para publicação serão automaticamente inseridos 

no banco de consultores de CSP, se comprometendo, portanto, a ficar à disposição para 

avaliarem artigos submetidos nos temas referentes ao artigo publicado. 

2.7. Serão aceitos artigos depositados em servidor de preprint, previamente à submissão 

a CSP ou durante o processo de avaliação por pares. É necessário que o autor informe o 

nome do servidor e o DOI atribuído ao artigo por meio de formulário específico 

(contatar cadernos@fiocruz.br). NÃO recomendamos a publicação em servidor 

de preprint de artigo já aprovado. 

 

3. Publicação de ensaios clínicos 

3.1. Artigos que apresentem resultados parciais ou integrais de ensaios clínicos devem 

obrigatoriamente ser acompanhados do número e entidade de registro do ensaio clínico. 

3.2. Essa exigência está de acordo com a recomendação do Centro Latino-Americano e 

do Caribe de Informação em Ciências da Saúde (BIREME)/Organização Pan-Americana 

da Saúde (OPAS)/Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre o Registro de Ensaios 

Clínicos a serem publicados a partir de orientações da OMS, do International Committee 

of Medical Journal Editors (ICMJE) e do Workshop ICTPR. 

3.3. As entidades que registram ensaios clínicos segundo os critérios do ICMJE são: 

Australian New Zealand Clinical Trials Registry (ANZCTR) 

ClinicalTrials.gov 

International Standard Randomised Controlled Trial Number (ISRCTN) 

Netherlands Trial Register (NTR) 

UMIN Clinical Trials Registry (UMIN-CTR) 

WHO International Clinical Trials Registry Platform (ICTRP) 

 

4. Fontes de financiamento 

4.1. Os autores devem declarar todas as fontes de financiamento ou suporte, institucional 

ou privado, para a realização do estudo. 

4.2. Fornecedores de materiais ou equipamentos, gratuitos ou com descontos, também 

devem ser descritos como fontes de financiamento, incluindo a origem (cidade, estado e 

país). 

https://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1535/resenhas-criticas-sobre-livros-leituras-e-leitores-criticos
https://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/artigo/1535/resenhas-criticas-sobre-livros-leituras-e-leitores-criticos
https://doi.org/10.1590/0102-311XED011113
https://doi.org/10.1590/0102-311XED011113
https://www.scielo.br/j/csp/a/yCcfQvLkDkHQYRQgLmF6bpz/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/bFWXxwWX5B79PVyzDRcr9qj/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/bFWXxwWX5B79PVyzDRcr9qj/?format=pdf&lang=pt
mailto:cadernos@fiocruz.br
https://www.anzctr.org.au/
https://clinicaltrials.gov/
https://www.isrctn.com/
https://www.who.int/clinical-trials-registry-platform/network/primary-registries/netherlands-trial-registry-(ntr)
https://www.umin.ac.jp/ctr/
https://www.who.int/clinical-trials-registry-platform
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4.3. No caso de estudos realizados sem recursos financeiros institucionais e/ou privados, 

os autores devem declarar que a pesquisa não recebeu financiamento para a sua 

realização. 

  

5. Conflito de interesses 

5.1. Os autores devem informar qualquer potencial conflito de interesse, incluindo 

interesses políticos e/ou financeiros associados a patentes ou propriedade, provisão de 

materiais e/ou insumos e equipamentos utilizados no estudo pelos fabricantes. 

 

6. Colaboradores 

6.1. Devem ser especificadas quais foram as contribuições individuais de cada autor na 

elaboração do artigo. 

6.2. Lembramos que os critérios de autoria devem basear-se nas deliberações do ICMJE, 

que determina o seguinte: o reconhecimento da autoria deve estar baseado em 

contribuição substancial relacionada aos seguintes aspectos: 1. Concepção e projeto ou 

análise e interpretação dos dados; 2. Redação do artigo ou revisão crítica relevante do 

conteúdo intelectual; 3. Aprovação final da versão a ser publicada. 4. Ser responsável por 

todos os aspectos do trabalho na garantia da exatidão e integridade de qualquer parte da 

obra. Essas quatro condições devem ser integralmente atendidas. 

6.3. Todos os autores deverão informar o número de registro do ORCID no cadastro de 

autoria do artigo. Não serão aceitos autores sem registro. 

6.4. Os autores mantêm o direito autoral da obra, concedendo à publicação CSP o direito 

de primeira publicação, conforme a Licença Creative Commons do tipo atribuição BY 

(CC-BY). 

6.5. Recomendamos a leitura do Editorial 34(11) que aborda as normas e políticas quanto 

à autoria de artigos científicos em CSP. 

 

7. Agradecimentos 
7.1. Possíveis menções em agradecimentos incluem instituições que de alguma forma 

possibilitaram a realização da pesquisa e/ou pessoas que colaboraram com o estudo, mas 

que não preencheram os critérios de coautoria. 

 

8. Referências 

8.1. As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a ordem 

em que forem sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números arábicos 

sobrescritos (p. ex.: Silva 1). As referências citadas somente em tabelas e figuras devem 

ser numeradas a partir do número da última referência citada no texto. As referências 

citadas deverão ser listadas ao final do artigo, em ordem numérica, seguindo as normas 

gerais dos Requisitos Uniformes para Manuscritos Apresentados a Periódicos 

Biomédicos. Não serão aceitas as referências em nota de rodapé ou fim de página 

8.2. Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A 

veracidade das informações contidas na lista de referências é de responsabilidade do(s) 

autor(es). 

8.3. No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas (p. 

ex.: EndNote), o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 

 

9. Nomenclatura 

9.1. Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim como 

abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

 

https://www.icmje.org/recommendations/browse/roles-and-responsibilities/defining-the-role-of-authors-and-contributors.html
https://www.scielo.br/j/csp/a/rmL3fL7wnZgN4sgfL9hDVgt/?format=pdf&lang=pt
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
https://www.nlm.nih.gov/bsd/uniform_requirements.html
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10. Ética em pesquisas envolvendo seres humanos 

10.1. A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres 

humanos está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos na Declaração 

de Helsinki (1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 e 2008), da Associação 

Médica Mundial. 

10.2. Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas (quando 

houver) do país no qual a pesquisa foi realizada, informando protocolo de aprovação em 

Comitê de Ética quando pertinente. Essa informação deverá constituir o último parágrafo 

da seção Métodos do artigo. 

10.3. Artigos que apresentem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos deverão 

conter uma clara afirmação deste cumprimento (tal afirmação deverá constituir o último 

parágrafo da seção Métodos do artigo). 

10.4. CSP é filiado ao COPE (Committee on Publication Ethics) e adota os preceitos de 

integridade em pesquisa recomendados por esta organização. Informações adicionais 

sobre integridade em pesquisa leia  Editorial 34(1) e Editorial 38(1). 

10.5. O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações adicionais 

sobre os procedimentos éticos executados na pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://publicationethics.org/
https://www.scielo.br/j/csp/a/vkMw9YL64t9vBPMVhpdYSjS/?format=pdf&lang=pt
https://www.scielo.br/j/csp/a/MYwqWtW9WLN36pd5LffBG9x/?format=pdf&lang=pt
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